
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1645330 - RS (2020/0001923-6)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : POSTO DE COMBUSTIVEIS APOLO V LTDA.
ADVOGADOS : RAFAEL PANDOLFO - RS039171

AIRTON BOMBARDELI RIELLA E OUTRO(S) - RS066012
GUILHERME CORRÊA CACERES E OUTRO(S) - RS097527
PAULA BICA BECKER - RS102159

AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO BASSO - RS025762

HOMERO SO JOBIM NETO E OUTRO(S) - RS029098
PAULA FERREIRA KRIEGER - RS057189

 

EMENTA

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. DISCUSSÃO ACERCA DE MODULAÇÃO DE EFEITOS DE TESE DE 
REPERCUSSÃO GERAL. MATÉRIA EXCLUSIVAMENTE 
CONSTITUCIONAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 103, I, 104, 105 e 106 do 
CTN; E ART. 6º DA LINDB. FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF, POR ANALOGIA. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO 
EM RAZÃO DA APLICAÇÃO DE ÓBICE PROCESSUAL SOBRE A MESMA 
MATÉRIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da 
controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material; 
afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. A questão relativa à verificação de correta aplicação de modulação de efeitos de tese 
de repercussão geral compete ao STF, sendo a via especial inadequada para 
reexamina-lo, sob pena de usurpação da competência da Suprema Corte.
3. A alegada violação aos arts. 103, I, 104, 105 e 106 do CTN; assim como ao art. 6º da 
LINDB, deu-se de forma genérica, circunstância que impede o conhecimento do 
recurso especial, no ponto, por deficiência na fundamentação. Aplicação da Súmula 
284/STF, por analogia.
4. A controvérsia foi dirimida mediante análise e interpretação da legislação local de 
regência, fato que atrai a aplicação, por analogia, da Súmula 280/STF.
5. A análise do dissídio jurisprudencial, pela alínea c do permissivo constitucional, fica 
prejudicada quando for aplicado óbice processual ao recurso especial pela alínea a, no 
que tange à mesma matéria.
6. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 24 de junho de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da 
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3. A alegada violação aos arts. 103, I, 104, 105 e 106 do CTN; assim como ao art. 6º da 
LINDB, deu-se de forma genérica, circunstância que impede o conhecimento do 
recurso especial, no ponto, por deficiência na fundamentação. Aplicação da Súmula 
284/STF, por analogia.
4. A controvérsia foi dirimida mediante análise e interpretação da legislação local de 
regência, fato que atrai a aplicação, por analogia, da Súmula 280/STF.
5. A análise do dissídio jurisprudencial, pela alínea c do permissivo constitucional, fica 
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RELATÓRIO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 

POSTO DE COMBUSTÍVEIS APOLO V LTDA. contra a decisão que conheceu do 

agravo em recurso especial, para não conhecer do recurso especial em razão dos 

seguintes fundamentos: ausência de afronta aos arts. 489, § 1º, VI, e 1.022, II, do 

CPC/2015; inviabilidade de análise de matéria de natureza constitucional em sede de 

recurso especial; aplicação das Súmulas 284/STF e 280/STF; alegação de divergência 

jurisprudencial prejudicada em razão da aplicação de óbices processuais pela alínea a

 sobre a mesma matéria.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que: (a) "não assiste razão à 

decisão agravada, pois conforme referido no primeiro capítulo das razões de recurso 

especial interposto – e reiterado no agravo em Recuso Especial – o ora agravante 

demonstrou TODOS os pontos sobre os quais o Tribunal a quo deixou de se 

manifestar, inclusive colacionando trechos da petição dos embargos de declaração, 

que bem elucidaram as omissões apontadas" (fl. 622); (b) "ao afirmar que o marco 

temporal utilizado para a restituição dos valores indevidamente recolhidos seria a data 

de julgamento do RE nº 593.849/MG, o Tribunal a quo deixou de observar o quanto 

decidido pelo Supremo Tribunal Federal na repercussão geral, violando 

manifestamente o art. 927, III, do Código de Processo Civil" (fl. 624); (c) "as questões 

concernentes à irretroatividade vêm sendo tratadas com precisão e destaque desde o 

Recurso Especial, de forma que deve ser integralmente afastada a incidência da 

Súmula 284 ao caso concreto" (fl. 628); (d) "não se discute o conteúdo da legislação 

local, mas sim sua aplicação de forma irregular" (fl. 628); (e) "todos os requisitos para 

conhecimento e provimento do recurso foram evidentemente demonstrados, de forma 

que merece reparo a decisão proferida" (fl. 628).

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão 
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da questão ao Colegiado.

Houve impugnação da parte agravada.

É o relatório.

VOTO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado.

Quanto à alegada violação aos arts. 489, § 1º, VI, e 1.022, II, do CPC/2015, 

verifica-se que a Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à 

sua apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da 

controvérsia, no sentido de que a parte não teria direito à restituição do ICMS-ST a 

contar dos cinco antes anteriores ao ajuizamento da ação em razão de aplicação da 

modulação de efeitos fixada em sede de repercussão geral pelo STF, porquanto não há 

omissão, contradição, obscuridade ou erro material.

A propósito, conforme jurisprudência:

Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo se 
manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do 
CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu 
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, 
como verificado na hipótese. O julgador não está obrigado a responder 
a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição 
trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 'sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida' [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora 
Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), 
Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016] (AgInt no AREsp 
2.417.452/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 4/12/2023, DJe de 6/12/2023).
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Como se vê, a negativa de prestação jurisdicional não restou configurada.

O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à pretensão 

da parte não caracteriza falta de prestação jurisdicional.

Por outro lado, a fundamentação adotada no acórdão é suficiente 

para respaldar a conclusão alcançada.

Vale lembrar que, mesmo à luz do art. 489 do CPC, o órgão julgador 

não está obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pela 

parte, mas apenas sobre aqueles capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada 

pelo órgão julgador.

Assim, inexiste violação aos arts. 489, § 1º, VI, e 1.022, II, do CPC/2015.

De outra parte, irretocável o ponto da decisão agravada quanto à alegação 

de violação aos arts. 927, III, e 1.040 do CPC/2015. Isso porque da leitura do acórdão 

recorrido, observa-se que a discussão nas razões recursais foi decidido pelo acórdão 

objurgado a partir do exame dos fundamentos de modulação de efeitos de tese de 

repercussão geral do STF. No caso, verifico que o acórdão recorrido apreciou a 

questão relativa sob enfoque exclusivamente constitucional, sendo a via especial 

inadequada para reexaminá-lo, sob pena de usurpação da competência do STF.

A esse respeito:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. INCLUSÃO DO 
ICMS NA BASE DE CÁLCULO. DISCUSSÃO SOBRE O JULGADO 
ABRANGER O ICMS DESTACADO OU ICMS ESCRITURAL A 
RECOLHER. PRETENSÃO DE COLOCAR BALIZAS AO DECIDIDO 
PELO STF NO RE 574.706/PR. IMPOSSIBILIDADE. TEMA 
CONSTITUCIONAL.
[...]
7. A matéria possui natureza estritamente constitucional, não sendo 
possível sequer apreciar o mérito do Recurso Especial. O 
inconformismo da Fazenda Nacional, em última análise, diz respeito à 
definição de balizas para a aplicação do entendimento fixado pelo STF 
no RE 574.706/PR, o que compete apenas ao Pretório Excelso.
8. Agravo Interno não provido (AgInt no AREsp n. 1.541.814/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/4/2020, DJe 
de 5/5/2020).
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Seguindo adiante na análise, não merece reparo a decisão na parte em que 

aplicou a Súmula 284/STF. Com efeito, os argumentos invocados não demonstram 

como o acórdão recorrido violou os arts. 103, I, 104, 105 e 106 do CTN; assim como ao 

art. 6º da LINDB, o que importa na inviabilidade do recurso especial ante a incidência 

da Súmula 284/STF.

Deste modo, incide o óbice da aludida súmula uma vez que a parte 

recorrente não demonstrou, de forma clara, direta e particularizada, como o acórdão 

recorrido violou os dispositivos de lei federal indicados, o que atrai, por conseguinte, a 

aplicação do referido enunciado: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. [...] ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO À 
DISPOSITIVO LEGAL. DEFICIÊNCIA RECURSAL. SÚMULA 284/STF. 
O TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO.
[...]
3. A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de 
ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração 
efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da 
Súmula n. 284/STF [...] (AgInt no AREsp n. 2.161.783/SP, relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 24/4/2023, DJe 
de 27/4/2023).

 
No mais, da análise dos autos é possível verificar que a apreciação da 

pretensão do recorrente, ainda que sustentada com base em suposta violação à lei 

federal, demandaria, necessariamente, a interpretação da Legislação Estadual 

15.056/2017 considerada pelo acórdão recorrido, o que é inviável na estreita via do 

recurso especial, nos termos da Súmula 280/STF. Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. COMPENSAÇÃO 
DE CRÉDITO. POSSIBILIDADE. DECISÃO FUNDAMENTADA EM LEI 
LOCAL. SÚMULA 280.
[...]
2. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal de 
origem, com fundamento na interpretação da legislação local (Lei 
Estadual 10.298/1994, Decreto Estadual 54.454/2018 e Resolução 
151/2019). Logo, a revisão do aresto, na via eleita, encontra óbice na 
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Súmula 280 do STF.
[...] 
4. Agravo Interno não provido (AgInt no AREsp n. 2.330.769/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 30/10/2023, 
DJe de 18/12/2023).

 
Por fim, a análise do dissídio jurisprudencial se encontra prejudicada, tendo 

em vista que os óbices aplicados ao recurso especial pela alínea a, do permissivo 

constitucional, alcançam a alínea c, no que tange à mesma matéria. Não é outro o 

entendimento de ambas as turmas de direito público desta Corte Superior, conforme os 

seguintes precedentes:
 
PROCESAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DECISÃO EXTRA PETITA. 
NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. ART. 1.025 DO CPC/2015. 
NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. FALTA DE COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO 
LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 
284/STF. JORNADA DE TRABALHO DE QUARENTA HORAS 
SEMANAIS. BASE DE CÁLCULO. DIVISOR DE 200 HORAS MENSAIS. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 
[...] 
9. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a 
tese sustentada já foi afastada na apreciação do Recurso Especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional. 
10. Agravo Interno não provido (AgInt no AREsp n. 2.259.405/RJ, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/6/2023, DJe 
de 30/6/2023).

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. 
ADICIONAIS DE ALÍQUOTA DESTINADOS AO SAT/RAT E 
TERCEIROS. MENOR APRENDIZ. DECRETO-LEI N° 2.318, DE 1986, 
REVOGADO. ART. 7°, XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
IMPENHORABILIDADE DE VALOR DESTINADO AO PAGAMENTO DA 
FOLHA DE SALÁRIO. MENOR APRENDIZ E MENOR ASSISTIDO. 
EQUIVALÊNCIA DOS TERMOS. AUSÊNCIA DE COMANDO 
NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE 
RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 22 E 28 DA LEI N 8.212/1991; 
4º, § 4º, DO DECRETO-LEI N. 2.318/1986; E 74 DA LEI N. 9.430/1996. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. AUSÊNCIA 
DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. 
APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 283/STF. DISSÍDIO 
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JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. 
[...] 
V - Os óbices que impedem o exame do especial pela alínea a 
prejudicam a análise do recurso interposto pela alínea c do permissivo 
constitucional para discutir a mesma matéria. 
[...] 
VIII - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp n. 2.057.230/RS, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 9/10/2023, 
DJe de 16/10/2023).

 
 Isso posto, nego provimento ao recurso.
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GUILHERME CORRÊA CACERES E OUTRO(S) - RS097527
PAULA BICA BECKER - RS102159

AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO BASSO - RS025762

HOMERO SO JOBIM NETO E OUTRO(S) - RS029098
PAULA FERREIRA KRIEGER - RS057189

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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